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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E  
FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA NO CARGO DE  

CONTROLADOR DE RECURSOS PÚBLICOS 
EDITAL N.º 2/2004 – TCEES, DE 23 DE JUNHO DE 2004 

 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – TCEES torna pública a 

retificação dos conhecimentos básicos referentes ao tópico de Administração Pública, constantes do 
subitem 13.2.1.1 do Edital n.º 1/2004 – TCEES, de 17 de junho de 2004, publicado no Diário Oficial do 
Estado do Espírito Santo, bem como a retificação dos conhecimentos específicos, subitem 13.2.1.2 do 
mesmo edital, relativos ao cargo 2: Controlador de Recursos Públicos – Área: Direito, que passam a 
vigorar com a redação a seguir especificada, permanecendo inalterados os demais itens e subitens do 
supracitado edital. 
 
13.2.1.1 CONHECIMENTOS BÁSICOS 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Lei Complementar n.º 46, de 31/01/1994 do Estado do Espírito 
Santo. 1.1 Do Provimento, Vacância, Lotação e Localização, e Substituição. 1.2 Dos Direitos e 
Vantagens. 1.3 Do Regime Disciplinar. 1.4 Do Processo Administrativo Disciplinar. 1.5 Da Seguridade 
Social do Servidor. 2 Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 (atualizada e consolidada). 2.1 Das 
Definições Gerais. 2.2 Da Licitação. 2.3 Dos Contratos. 2.4 Dos Recursos Administrativos. 3 Princípios 
de planejamento e de orçamento público. 4 Lei Complementar n.° 32, de 14/01/1993 (Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Espírito Santo). 5 Resolução TC n.° 182, de 23/12/2002 (Regimento Interno do 
Tribunal de Contas do Espírito Santo). 6 Lei Complementar n.° 101, de 04/05/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 
 
13.2.1.2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
CARGO 2: CONTROLADOR DE RECURSOS PÚBLICOS – ÁREA: DIREITO: I DIREITO 
CONSTITUCIONAL. 1 Constituição: conceito; objeto; classificações; supremacia da Constituição; 
aplicabilidade das normas constitucionais; interpretação das normas constitucionais. 2 Dos princípios 
fundamentais: dos direitos e garantias fundamentais; dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos 
direitos políticos; dos partidos políticos. 3 Da organização do Estado: da organização político-
administrativa; da União; dos estados federados; dos municípios; da intervenção no estado, e no 
município. 4 Da administração pública: disposições gerais; dos servidores públicos. 5 Da organização dos 
poderes: do Poder Legislativo: processo legislativo, fiscalização contábil, financeira e orçamentária; o 
Tribunal de Contas da União; do Poder Executivo: atribuições e responsabilidades do presidente da 
República; do Poder Judiciário: disposições gerais; o Supremo Tribunal Federal; os Tribunais Superiores, 
Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais, Tribunais e Juízes Estaduais e do Distrito Federal e 
Territórios. As funções essenciais à justiça: do Ministério Público e da Advocacia e Defensoria Públicas. 
6 Do controle da constitucionalidade: sistemas difuso e concentrado. 7 Do Sistema Tributário Nacional: 
princípios gerais; das limitações do poder de tributar; dos impostos da União, dos estados e dos 
municípios; da repartição das receitas tributárias. II DIREITO CIVIL. 1 Lei: vigência; aplicação da lei no 
tempo e no espaço; integração e interpretação. 2 Lei de Introdução ao Código Civil. 3 Pessoas naturais e 
jurídicas: personalidade; capacidade; direitos de personalidade. 4 Domicílio civil. 5 Bens: espécies. 6 
Fatos e atos jurídicos: negócios jurídicos; requisitos; defeitos dos negócios jurídicos; modalidades dos 
negócios jurídicos; forma e prova dos atos jurídicos; nulidade e anulabilidade dos negócios jurídicos; atos 
ilícitos; abuso de direito; prescrição e decadência. 7 Contratos: teoria da imprevisão; evicção e vícios 
redibitórios. 8 Compra e venda: compromisso de compra e venda. 9 Troca e doação. 10 Responsabilidade 
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civil, inclusive por danos causados ao ambiente, ao consumidor e a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico e paisagístico. 11 Alienação fiduciária em garantia. 12 Registros públicos. III DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. 1 Processo e procedimento: natureza e princípios; formação; suspensão e 
extinção; pressupostos processuais; tipos de procedimentos. 2 Prazos: conceito; classificação; princípios; 
contagem; preclusão; prescrição.  3 Processo de execução: pressupostos e princípios informativos; 
espécies de execução. 4 Embargos do devedor: natureza jurídica; cabimento; procedimento. 5 Embargos 
de terceiro: natureza jurídica; legitimidade; procedimento. 6 Execução fiscal: da execução contra a 
Fazenda Pública. 7 Ação civil pública, ação popular e mandado de segurança coletivo. 8 Mandado de 
segurança.  IV DIREITO PENAL. 1 Dos crimes contra a fé pública. 2 Crimes contra a administração 
pública. 3 Crimes de abuso de autoridade (Lei n.º 4.898/65). 4 Crimes contra as finanças públicas (Lei n.º 
10.028, de 19/10/2000, que alterou o Código Penal). 5 Crimes contra a ordem tributária (Leis n.º 8.137/90 
e 9.249/95). 6 Crimes contra o sistema financeiro (Leis n.º 7.492/86 e 9.080/95). 7 Lavagem de dinheiro 
(Lei n.º 9.613/98). V DIREITO ADMINISTRATIVO. 1 Ato administrativo: conceito; requisitos; 
atributos; classificação; espécies; invalidação; anulação; revogação; prescrição; improbidade 
administrativa (Lei n.º 8.429/92). 2 Controle da administração pública: controle administrativo; controle 
legislativo e controle judiciário. 3 Bens públicos: classificação; administração; utilização; proteção e 
defesa de bens de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 4 Contratos administrativos: 
conceito; peculiaridades; controle; formalização; execução; inexecução; licitação: princípios, 
obrigatoriedade, dispensa e exigibilidade, procedimentos e modalidades. Pregão (Lei n.º 10.520/02). 5 
Contratos de concessão de serviços públicos. 6 Agentes administrativos: investidura; exercício; direitos e 
deveres dos servidores públicos; regimes jurídicos (LC n.° 46/94). 7 Processo administrativo: conceito, 
princípios, fases e modalidades. 8 Poderes da administração: vinculado; discricionário; hierárquico; 
disciplinar; regulamentar; o poder de polícia: conceito, finalidade e condições de validade. 9 Intervenção 
do Estado na propriedade: desapropriação; servidão administrativa; requisição; ocupação provisória; 
limitação administrativa; direito de construir e seu exercício; loteamento e zoneamento; reversibilidade 
dos bens afetos ao serviço. 10 Princípios básicos da administração: responsabilidade civil da 
administração: reparação do dano; enriquecimento ilícito; uso e abuso de poder; sanções penais e civis. 11 
Serviços públicos: conceito; classificação; regulamentação; formas; competência de prestação; concessão; 
autorização dos serviços públicos. 12 Organização administrativa: administração direta e indireta, 
centralizada e descentralizada. 13 Desapropriação: bens suscetíveis de desapropriação; competência para 
decretá-la; desapropriação judicial por necessidade ou utilidade pública; indenização e seu conceito legal; 
caducidade da desapropriação; imissão na posse do imóvel desapropriado. VI DIREITO TRIBUTÁRIO. 
1 Poder de tributar e competência tributária. 1.1 Sistema Tributário Nacional. 1.2 Princípios 
constitucionais tributários. 2 Norma tributária: Classificação dos impostos. 3 Obrigação tributária: 
espécies; fato gerador; sujeito ativo e passivo; solidariedade; responsabilidade; imunidade e isenção. 4 
Crédito Tributário: constituição, suspensão da exigibilidade e extinção; garantias e privilégios, 
substituição tributária. 5 Pagamento e repetição do indébito tributário. 5.1 Decadência e prescrição do 
crédito tributário. 5.2 Consignação em pagamento. 6 Tributos e suas espécies. 7 Tributos federais, 
estaduais e municipais. VII DIREITO FINANCEIRO. 1 Finanças públicas na Constituição de 1988. 2 
Orçamento. Conceito e espécies. Natureza jurídica. Princípios orçamentários. Normas gerais de direito 
financeiro (Lei n.º 4.320, de 17/03/64). Fiscalização e controle interno e externo dos orçamentos. 3 
Despesa pública. Conceito e classificação. Princípio da legalidade. Técnica de realização da despesa 
pública: empenho, liquidação e pagamento. A disciplina constitucional e legal dos precatórios. 4 Receita 
pública. Conceito. Ingressos e receitas. Classificação: receitas originárias e receitas derivadas. Preço 
Público e a sua distinção com a taxa. 5 Dívida ativa da União de natureza tributária e não tributária. 
Lançamento, inscrição e cobrança. 6 Crédito público. Conceito. Empréstimos públicos: Classificação. 
Fases. Condições. Garantias. Amortização e Conversão. Dívida Pública: Conceito, Disciplina 
constitucional. Classificação e extinção. 7 Ordem constitucional econômica: princípios gerais da atividade 
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econômica. Política agrícola e fundiária e a reforma agrária . 8 Ordem Jurídico-Econômica. Conceito. 
Ordem econômica internacional e regional. Aspectos da ordem econômica internacional. Definição. 
Normas: direito econômico internacional. Aspectos da ordem econômica regional. Definição. Normas: 
Direito econômico regional: Mercosul. 9 Sujeitos econômicos. 10 A intervenção do Estado no domínio 
econômico. Liberalismo e intervencionismo. Modalidades de intervenção. Intervenção no direito positivo 
brasileiro. 11 Lei Antitruste (Lei n.º 8.884, de 11/06/94). VIII DIREITO COMERCIAL. 1 Sociedades 
Comerciais. Constituição e espécies. Princípios gerais. 2 Sociedades por cotas de responsabilidade 
limitada. 3 Sociedades por ações. 4 Livros comerciais. Escrituração mercantil. 5 Títulos de Crédito. 
 
 
 
 

VALCI JOSÉ FERREIRA DE SOUZA 
Conselheiro-Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 


